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I'RHEITUUA MUf~IOPAl .. 01.• 2017 · 1020 

Autori /a o Executivo Munic ipal a instituir o Programa de Recuperação 

Fiscal lk Urânia RI:FIS. 

M~ucio r·jol Oomingues. Prefeito do Município de Urân ia. no uso de suas 
atrihuições legais. 1'<17 saber que a Câmara Munid pal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 
Lei: 

Ar-tigo 1° - I ica insti tuído o Programa de Recuperação Fiscal do Município 
de Urânia- RL.::FIS lU. IC IP \L. destinado à regularização de débitos com a Municipalidade, 
in critos ou não na dí,•ida atin1. aj uindos ou não. ,·encidos até 31 de dezembro de 2017. 

Par·ágrafo ún ico O ingresso no programa dar-se-á por opção do 
contribuinte. que fará jus a regime especial de consolidação e pagamento dos débitos. ficando 
a Fazenda Munic ipal autorizada a conceder desconto no pagamento dos encargos moratórios, 
conl'orme especi ticado no artigo 2° desLa Lei . 

Artigo 2° - ~ pessoa~ llsicas ou jurídica que aderirem ao REFIS 
MlJ 'IC IPI\1. gozarão de anistia de 100% (cem por cento) do valor da multa e dos juros 
moratórios. para pagamento ú ,.i ta. em única parcela. até 27 de dezembro de 2018. da 
totalidade do uébito principal com ~ua atuali.laçào monetária. 

Pa rágrafo Pr·imcir·o O Programa de Recuperação Fiscal Municipal 
abrange os créditos fiscais da Faz.cnda Públ ica Municipal. constituídos até 3 1 de dezembro de 
2017. inscritos ou não na di' ida ativa. que se encontrem em rase de cobrança administrativa 
ou judicial. com e:xigibiliuade suspensa ou não. inclusive aqueles que se encontram com 
parcelamento ati vo. atrasados ou não. que poderão ser negociados nos termos desta lei, pelo 
restante que !'alta para pagamento. 

Parág rafo Segundo O contribuinte com débitos já parcelados 
administrati' amente ou no bojo de execuções ti scais municipais. poderão aderir ao REFIS no 
que tange ao saldo 1'1.:-mane~ccn tc: . '\o caso do contribuinte já possuir parcelamento contratado. 
omcnte as parcelas ,·enc idas..: não pagas serão abrangidas por esta Lei. 

Parágrafo Tcr·cciro . o caso de débi tos objetos de execuções fiscais. 
implicará automaticamente no encerramento c arquivamento definitivo dos mesmos, por força 
do artigo 92-L 11 do CPC. desde que o contribuinte promova o pagamento das custas 
processuais e dos honnrúrio-, sucumbenciais. quando existentes. estes casos. a Fazenda 
Municipal promoverá lcvnmamcnto dos gra,·amcs sobre as eventuais garantias prestadas. 

Artigo 3° - Os benclkios previstos nesra Lei não autorizam a restituição ou 
compensação de importâncias jit pugas c não poderão ser objeto de compensação ou permuta 
de qualquer espécie. 
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Artigo -l0 
- . \ consol idação dos débito existentes em nome do contribuinte 

optante pelo RE FIS l'vlUI'- ICI P/\1. scrú c f~tuada na data do seu comparecimento junto à 
Fazenda Municipal para adesilo e pagamento. 

Artigo 5.''- A opção pelo REFI S implica ao contribuinte em aceitação plena 
e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei. 

Artigo 6 .l' - t-\ adesão ao REFIS exclui qualquer outra forma de 
parcelamento an te~ efetuado pelo wntrihuintc. seja administrativo ou judicial. de acordo com 
o montante l'altantc para pagamento. ressah ada as parcela já pagas. 

Artigo 7.< - As dívidas ati,·as j udic iais serão tratadas conjuntamente pela 
Procuradori a Gera l da Prel~itura Mun i<.:ipal com o etor de Tributação e, as demais. pelo 
Setor de Trihutação. 

Artigo 8 .'' - 1\ . ·ecrctaria Municipal de Fazenda é o órgão competente para 
de<.:id ir sobre todos os atos relacionados com a aplicação desta Lei . 

Artigo 9°- O REFIS MLJ ICIPAL terá validade até 27 de dezembro de 
20 18. dara lim ite pura que o cnntribuinLc rac,:a sua adesão e promo a o pagamento dos débitos. 

At·tigo 1 O - , \ s despesas decorrentes da execução do Programa de 
Rccup~raçào Fiscal Municipal scri'io suportadas por dotações orçamentári as próprias. 

Artigo 11 - l·.sta lei entrará em 'igor na data de sua publicação. 

l rân ia SP. 22 de no\ ~mbro de 2.0 18. 

M:ll\:io JOI Dorningues 
Prefe ito Munic ipal 

Registrada c publicada na forma da Lei 
Data supra. 
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